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PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 464/2016/ALFA/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1301.00124-00/2016/SEPOG/RO
OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática tais como: Servidores, Storage e Rack visando atender as atividades do Observatório de Desenvolvimento Estadual – ODE, em sua função de oferecer suporte à decisão ao Governo do Estado de Rondônia, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
INTERESSADAS: R LEITE SILVA EIRELI – ME, PRIMEIRO TIME INFORMATICA LTDA – EPP e MOURACOM COMERCIO DE ARTIGOS DE INFORMATICA EIRELI – ME.
TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria N.º 005/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 28 de março de 2016, em atenção aos RECURSOS ADMINISTRATIVOS interpostos pelas empresas R LEITE SILVA EIRELI – ME, PRIMEIRO TIME INFORMATICA LTDA – EPP e MOURACOM COMERCIO DE ARTIGOS DE INFORMATICA EIRELI – ME, passa a analisar e decidir, o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

Tendo sido enviadas pelo Sistema Comprasnet as argumentações pelas licitantes em tempo hábil, a Pregoeira, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece dos recursos interpostos, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerados TEMPESTIVOS.

II - DOS FATOS
Aberto o prazo no sistema, a licitante R LEITE SILVA EIRELI – ME, manifestou intenção de interpor recurso para os itens 01, 03 e 04 com os propósitos a seguir: 
ITEM 01: “A empresa classificada não enviou dados técnicos dos equipamentos/opcionais, pois dessa forma não é possível analisar os subitens: 1.4 / 1.6 / 1.8 / 2.5 / 3.5 / 3.9. O edital é soberano, se pede que o equipamento possua determinada configuração, a licitante tem que comprovar que o equipamento possui determinado item, mas a mesma não enviou os dados técnicos para que fossem analisado e dessa forma não se tem garantia do que vai receber.”

ITEM 03: “A empresa classificada não enviou dados técnicos do servidor, pois dessa forma não é possível analisar os itens e subitens: 8 / 10 / 11 / 13 / 14. O edital é soberano, se pede que o equipamento possua determinada configuração, a licitante tem que comprovar que o equipamento possui determinado item, mas a mesma não enviou os dados técnicos para que fossem analisados e, dessa forma, não se tem garantia do que vai receber. O órgão requisitante, hoje, não sabe a configuração exata do servidor.”

ITEM 04: “A empresa classificada não enviou dados técnicos do servidor, pois dessa forma não é possível analisar os itens e subitens: 9 / 10 / 13 / 14 / 15. O edital é soberano, se pede que o equipamento possua determinada configuração, a licitante tem que comprovar que o equipamento possui determinado item, mas a mesma não enviou os dados técnicos para que fossem analisados e, dessa forma, não se tem garantia do que vai receber. O órgão requisitante, hoje, não sabe a configuração exata do servidor.”
Da mesma maneira, a licitante PRIMEIRO TIME INFORMATICA LTDA – EPP, manifestou intenção de interpor recurso para os itens 04 e 06 com os propósitos a seguir:

ITEM 03: “Temos a intenção de impetrar recurso baseada no Art. 26 do decreto 5.450 de 31 de maio de 2005 . Nossa intenção se baseia no fato de entendermos que o atestado apresentado não é compatível com as exigências técnicas do edital. Registramos também intenção de recurso frente a nossa desclassificação , conforme motivação a ser apresentada na peça recursal. Atentar p/ o item 9.4.1 do Acórdão TCU 2.564/2009–Plenário, Acórdão 339/2010 (não rejeição das intenções).”

Da mesma forma, a licitante MOURACOM COMERCIO DE ARTIGOS DE INFORMATICA EIRELI – ME, manifestou intenção de interpor recurso para o item 03 com os propósitos a seguir:

ITEM 03: “Sra. Pregoeira Devido a proposta apresentada não demonstrar o índice de performance do produto HP DL380/G. Conforme disposto no Termo de Referência não será aceito modelo de servidor cuja performance não esteja auditada pelo SPEC 11.5.1.3 A proponente, mediante declaração, deverá assegurar a condição de garantia (mão de obra e peças) on-site durante o período de 03 anos, na cidade de Porto Velho/RO devendo comprovar existência de vínculo de empresa assistência técnica local para atendimento”

Diante das manifestações das referidas empresas, a Pregoeira levando em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado na alínea “a” do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e ainda os dispositivos da Lei 10.520/02, concedeu o prazo para apresentação das peças recursais. 

Após encerrado os prazos, foi observado que as peças recursais foram anexadas ao sistema, onde as recorrentes se manifestaram da seguinte forma:
DAS ALEGAÇÕES DA EMPREASA - R LEITE SILVA EIRELI – ME para os itens 01,03 e 04.
A licitante R LEITE SILVA EIRELI – ME, se absteve de apresentar a peça recursal por entender que mesmo que fosse dado provimento ao recurso, a mesma não teria nova oportunidade de apresentar proposta, declinando assim do seu direito de contestar. 
DAS ALEGAÇÕES DA EMPRESA PRIMEIRO TIME INFORMATICA LTDA – EPP para o item 03.
A licitante aduz, que o recurso é interposto em decorrência de haver sido inabilitada no certame, por haver se utilizado de Certidão Negativa de Recuperação Judicial, emitida em junho do ano corrente.

Afirma que no Estado do Rio de Janeiro, sede da empresa ora recorrente, a determinação do Tribunal de Justiça, Órgão regulamentador de tais documentos, é de que o prazo de eficácia das certidões expedidas pelos serviços extrajudiciais é de 90 dias, segundo o artigo 242, § 2º da Nova Consolidação Normativa da CGJ.


Sustenta que, utilizando-se do bom sendo e da razoabilidade, o que geralmente vem estabelecendo, em 90% dos Pregões  em todo território nacional, o prazo é de de 90 ou 120 dias. 

Afirma que, efetivamente não consta no documento encaminhado por ela, o prazo de validade do documento, mas que a determinação do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, é que o prazo das certidões de cartório é de 90 (noventa dias). Desta forma a não aceitação das certidões nestas condições, torna-se ilegal.
Traz a baila a informação de que diferentemente de alguns estados da Federação como Bahia, Acre, Rondônia, onde é possível obter a Certidão Negativa de Recuperação Judicial on line, via internet, no estado do Rio de Janeiro, esse serviço não está disponibilizado, demandando alto custo e também tempo, posto que para solicitar a certidão é necessário dirigir-se a um cartório, realizar o pagamento ( em torno de R$ 1.000,00 (mil reais) e aguardar 05 (cinco) dias úteis para retirá-la.

Afirma que para os licitantes dos Estados que possuem a facilidade de solicitar e obter a certidão online, essa condição específica do edital pode ser facilmente sanada, até no mesmo dia, via internet. Ficando supostamente claro, incontestavelmente que as condições exigidas no edital não são iguais para todos os estados brasileiros, ferindo o principio da isonomia entre todos os participantes. 
Aduz que houve quebra de isonomia, no processo licitatório, tendo em vista que algumas empresas foram beneficiadas ao retirarem suas certidões on-line , enquanto outras , como a requerente foram prejudicadas , pois despendem de recursos e tempo para atualiza-las. 

Por fim requer, que seja reformada a decisão exarada, que julgou a recorrente inabilitada no certame.
É o relatório.
DAS ALEGAÇÕES DA EMPRESA MOURACOM COMERCIO DE ARTIGOS DE INFORMATICA EIRELI - ME para o item 03.
A licitante pugna pela revisão de sua desclassificação do item 03, com os argumentos de que a análise técnica proferida pelo órgão de origem  acerca da especificação técnica do equipamento restou equivocada.

Afirma que, o índice de performance do equipamento ofertado, supera o solicitado no Edital, onde entendeu que não havia necessidade de enviar a performance pois a mesma seria validada pelos técnicos do órgão requisitante.


Aduz que, houve excesso de rigor  na análise da proposta,  pois em nenhum momento no edital foi exigido o envio do índice de performance ou qualquer comprovante que o equipamento era auditado. 
É o breve relatório. 

III - DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA 
Dentro do prazo estabelecido, nenhuma empresa se manifestou,  apresentar suas CONTRARRAZÕES. 

VI - DO MÉRITO

A Pregoeira, com base no artigo 4º. inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520/2002, c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, e subsidiariamente, com o artigo 109, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº. 8.666/93, examinou as intenções e a peças recursais, bem como as contrarrazões apresentadas onde compulsando os autos e após manifestação do órgão de origem, se manifesta da seguinte forma:

Preambularmente tem-se que, a Superintendência Estadual de Compras e Licitações do Estado de Rondônia SUPEL/RO, publicou Edital de licitação nº. 464/ALFA/SUPEL/2016 sob a modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, tipo menor preço, com vistas à seleção de empresas para atender os objetos supramencionados, visando suprir as necessidades da SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG.
Quanto as alegações da empresa PRIMEIRO TIME INFORMATICA, temos que, a recorrente foi consagrada vencedora na fase de lances do presente certame, especificamente para o item 03 que compõe a relação do Edital. Porém, quando convocada para o envio da documentação na fase de habilitação, muito embora tenha  efetivamente encaminhado toda a documentação via sistema, foi INABILITADA, face aos documentos não atenderem as exigências contidas nos Edital, pois apresentou certidão negativa de recuperação judicial vencida. 

Após ser inabilitada, trouxe a baila em suas razões de recurso, alegações acerca da possivel relativização das regras estabelecidas no intrumento convocatório, onde sugere que esta Pregoeira deve aceitar o documento vencido, devido supostamente no Estado do Rio de Janeiro haver uma determinação do Tribunal de Justiça, que o prazo das certidões de cartório é de 90 (noventa dias). 
Em regra a certidão de falência e concordata é omissa quanto a prazo de validade, eis que o Cartório expedidor apenas poderá atestar a inexistência da falência e concordada até o exato momento da emissão. Diante disso, na prática, a Administração vem estabelecendo o prazo de validade no diploma editalício. No âmbito do Estado de Rondônia, o prazo é de 30 dias.

Em voga, o instrumento convocatório, previu a exigência de apresentação de certidão negativa de recuperação judicial com prazo de validade de 30 dias, caso não houvesse expressamente a data no documento. Vejamos:

13.4.2. do Edital:. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

A validade de um documento está para este como a vigência está para lei, documento vencido macula a habilitação do licitante, pois fere o princípio da isonomia, princípio este baluarte das licitações públicas. As licitações públicas pautam-se num conjunto de formalidades, que devem ser observadas, quando pautadas na legislação em vigor, desconsiderar qualquer formalidade desses processos é ferir a lei, além do que se observaria a mácula ao princípio da vinculação ao edital, acima tratado. 

Cabe aqui destacar que  este certame licitatório, vincula-se aos termos definidos no Edital, em obediência ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, como assevera o art. 3º, da Lei nº 8666/93.

Não se pode olvidar  que licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração Pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital), empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços, seu objetivo é garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o comparecimento ao certame do maior número possível de concorrentes, se valendo para tal dos preceitos legais e, especificamente, das normas dispostas em Edital. 
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital. Qualquer situação hipotética, que não esteja claramente definida objetivamente no edital, se torna inválida dentro do processo licitatório, o Mestre e Doutor em Direito MARÇAL JUSTEM FILHO, em sua obra: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos – 13ª edição página 5161, ensina: 

“O Edital é elemento fundamental do procedimento licitatório. Ele é que fixa as condições de realização da licitação, determina o seu objeto, discrimina as garantias e os deveres de ambas as partes, regulando todo o certame público. (RMS Nº 10.847/MA, 2ª T, rel. Min. Laurita Vaz, j. em 27.11.2001, DJ. De 18.02.2002 – Jurisprudência do STJ) 

Neste sentido, define o renomado autor Marçal Justen Filho, em sua obra COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: 
“Ao submeter à administração ao princípio da vinculação ao ato convocatório, a Lei nº 8.666/93 impõe o dever de exaustão da discricionariedade por ocasião de sua elaboração. Não teria cabimento determinar a estrita vinculação ao edital e, simultaneamente, autorizar a atribuição de competência discricionária para a comissão indicar, por ocasião do julgamento de alguma das fases, os critérios de julgamento. Todos os critérios e todas as exigências deverão constar de modo expresso e exaustivo, no corpo do edital.”
Importante se torna dizer, que o instrumento convocatório, determinou em seu item 3.1 que os interessados poderiam solicitar esclarecimentos ou impugnar a interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, assim sendo poderia a recorrente ter impugnado o Edital no prazo ou solicitado esclarecimento se assim quisesse, mas não o fez, silenciando-se quanto às cláusulas editalícias e ainda.

Convém ressaltar ainda, que como requisito para a sua participação, a recorrente se manifestou, sob as penas da lei, em campo próprio do sistema COMPRASNET, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de toda habilitação prevista.
É bem verdade que,  mesmo sustentado o contrário pela recorrente, a aceitação de certidão vencida para habilitação de licitante, seria admitir a quebra aos ditames da Lei nº 8666/93, aqui usada subsidiariamente, nos termo do art. 9º, da Lei nº 10520/02.

Uma vez demonstrado que a decisão foi amparada por critérios objetivos não cabe a alegação de violação ao princípio da isonomia, pois admitir a habilitação de licitante que apresentou certidões vencidas seria uma agressão aos direitos dos demais licitantes, que seguiram rigorosamente as disposições publicadas no Edital.

Diante das circunstâncias, esta Pregoeira não poderia abrir mão do interesse público amparado por documentos inválidos. Estaria dessa forma, impondo o interesse privado sobre o público ao criar um benefício não previsto no Edital. 
Vislumbramos também, considerar a possibilidade de que outras empresas tenham deixado de participar do certame por não atenderem o mesmo Item do Edital que inabilitou a recorrente. Não seria admissível para essas empresas criar um benefício não previsto no Edital. Seria notória afronta ao princípio da isonomia, impessoalidade, moralidade, vinculação ao instrumento convocatório e princípio do julgamento objetivo.

Posto isto, passaremos a análise das alegações da empresa MOURACOM COMERCIO DE ARTIGOS DE INFORMATICA EIRELI – ME, acerca da desclassificação de sua proposta para o item 03do certame, por não atender as especificações solicitadas no Termo de Referência, informo que,  conforme previsto no subitem 11.5.1.1 do instrumento convocatório, após a fase de lances todas as empresas que estavam com o valor de suas propostas dentro da estimativa de preços da Administração, foram convocadas para o envio de suas propostas juntamente com o prospecto/folder/catálogo. 
Ato contínuo, os autos foram encaminhados para o órgão de origem para procedência da análise técnica das especificações técnicas dos equipamentos, onde conforme pode ser observado na fls. 574 - 576 dos autos, a proposta da empresa recorrente foi analisada e refutada pela gerência de informática da SEPOG, através do parecer técnico GIN 02/2016.
Entretanto, em fase de recurso, a recorrente trouxe a baila fundamentação acerca da suposta divergência e insuficiência da referida análise técnica, sustentando que, houve subjetividade quanto a forma de validação do índice de  performance do objeto. 

Visando alijaar qualquer inconsistencia quanto ao julgamento deste recurso, e em homenagem ao principio da autotutela adminsitrativa, a Pregoeira solicitou manifestação  técnica do órgão de origem,  uma vez que a referida especificação fora realizada por eles e no momento estava divergindo dos argumentos apresentados pela requerente. 

Em conformidade com o solicitado, a SEPOG se manifestou atravpes da Minifestação  nº. 10/GIN/SEPOG/RO constante nas fls. 747 a 749 dos autos, ratificando a análise técnica anterior, onde afirmam que o equipamento ofertado pela empresa recorrente não atendeu as exigências solicitadas,  conforme segue:

“Informamos que seu entendimento está errado, a equipe técnica não conseguiu validar o referido índice com as informações fornecidas pela MOURACOM, no tempo hábil, ao portal do COMPRASNET. No nosso entendimento a palavra validação vem do ato ou efeito de validar, de tornar ou declarar algo válido, legítimo. Para que tal validação se torne possível é necessário a documentação solicitada. E, ainda, mesmo que coubesse a GIN/SEPOG aferir com exatidão a proposta apresentada seria impossível, em uma breve pesquisa encontramos várias configurações para o equipamento ofertado HP DL380/G9. Segue, alguns:
https://www.spec.org/cpu2006/results/res2014q4/cpu2006-20141021-32432.pdf
https://www.spec.org/cpu2006/results/res2014q4/cpu2006-20141021-32441.pdf
https://www.spec.org/cpu2006/results/res2014q4/cpu2006-20141006-32116.html.”
Diante do exposto, esta Pregoeira entende que, as razões emitidas pela recorrente em fase recursal, esbarram nas limitações das atribuições em fazer qualquer apontamento acerca da matéria oposta, pois a mesma é  de caráter técnico, e perante o endosso da SEPOG/RO,  conclui-se que as alegações da recorrente nesse sentido não merecem ganhar razão.
Resumidamente, considerando todas as alegações trazidas aos autos, verifica – se que,  ambas recorrentes deixaram de atender as normas estabelecidas no instrumento convocatório, descumprindo os requisitos quanto a participação e habilitação já que para participar do certame as empresas devem estar de acordo com as condições previstas no Edital.

Ao descumprir normas constantes no edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação. Viola os princípios norteadores da atividade administrativa, tais como a legalidade, a moralidade, a isonomia. O descumprimento a qualquer regra do edital deve ser reprimido e sua exigências deverão ser todas atendidas, sob pena de inabilitação e ou desclassificação.

V - DA DECISÃO DA PREGOEIRA

Em suma, sem nada mais evocar, pelas razões de fato e de direito acima expostas, certa que a Administração, em tema de licitação, está vinculada, ao princípio da legalidade, da razoabilidade e da eficiência, bem como, das normas estabelecidas no instrumento convocatório, conhecemos dos recursos interpostos pelas empresas PRIMEIRO TIME INFORMATICA LTDA – EPP e MOURACOM COMERCIO DE ARTIGOS DE INFORMATICA EIRELI – ME, mas nego-lhes provimento, julgando-os totalmente IMPROCEDENTES, onde mantenho as decisões exaradas na ata da sessão do dia 22/09/2016.
Importante destacar que esta decisão, não vincula a deliberação superior acerca da adjudicação e homologação do certame, apenas faz uma contextualização fática e documental com base no que foi carreado a este certame, fornecendo subsídios à autoridade administrativa superior, a quem cabe à análise e a conclusão.

Em cumprimento ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, submeto  a presente decisão à análise do Superintendente Estadual de Compras e Licitações, para manutenção ou reformulação da mesma

Porto Velho, 11 de Outubro de 2016.
 VANESSA DUARTE EMENERGILDO

Pregoeira da SUPEL/RO

Mat. 300110987
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